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Resumo
Na relação ensino-aprendizagem, as variáveis pessoais do professor precisam ser con-
sideradas, pois a aprendizagem do aluno é determinada também pela qualidade da 
relação interpessoal entre eles. Portanto, o processo de formação do professor precisa 
ser capaz de lidar com tais características psicossociais do professor, levando-o a refle-
tir sobre elas e eventualmente modifica-las para favorecer a aprendizagem. Há muitas 
variáveis que podem afetar o bom desempenho do professor. Neste artigo, são analisa-
das e discutidas as concepções de futuros professores a respeito da Educação Inclusiva 
e Educação Especial, considerando que tais concepções podem afetar profundamente 
a natureza das ações pedagógicas desenvolvidas pelo professor na sua relação com 
alunos com diferentes características, incluindo aqueles que apresentam diferenças 
ou dificuldades especiais. A partir das análises, concluímos que, ao menos no que 
concerne às concepções que foram avaliadas, o conhecimento teórico e prático apre-
sentado pelos docentes, por intermédio da matriz curricular do curso de Pedagogia da 
UNESP de Marília, parece ter exercido algum efeito nas concepções dos estudantes 
do referido curso. Significa que as temáticas relacionadas à Educação Inclusiva e à 
Educação Especial podem estar sendo devidamente discutidas durante o processo de 
formação inicial desses estudantes, possibilitando-lhes apresentar concepções sobre 
Educação Inclusiva e Educação Especial coerentes com a legislação vigente e com a 
proposta desse curso de Pedagogia.
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Abstract
In the relationship teaching-learning, the teacher's personal variables need to be con-
sidered, for the student's learning is also determined by the quality of the interper-
sonal relationship between them. Therefore, the process of the teacher's formation 
needs to deal with psychosocial characteristics of the teacher, allowing him to ponder 
over them and eventually modify them to promote the student learning. There are 
many variables that can affect the teacher's performance. In this article, the future 
teachers' conceptions regarding the Inclusive Education and Special Education are 
analyzed and discussed, considering that such conceptions can affect the nature of 
the pedagogic actions developed by the teacher in their relationship with students 
with different characteristics, including those presenting differences or special diffi-
culties. From the analyses, we believe that, at least in relation to the conceptions that 
were evaluated, the theoretical and practical knowledge presented by teachers, throu-
gh the curriculum of the course of Pedagogy at São Paulo State University (UNESP) 
at Marília, seems to have had some effect on the students' conceptions. It means 
that the themes related to the Inclusive Education and the Special Education may 
have been discussed properly during the process of those students' initial formation, 
allowing them to present conceptions about Inclusive Education and Special Educa-
tion in accordance to the legislation and to the proposal of that course of Pedagogy.

Keywords: Conceptions; Inclusive Education; Special Education.

Introdução
No processo de ensino e aprendizagem, a qualidade da relação interpessoal 

entre professor e aluno apresenta-se como um dos fatores essenciais para o favore-
cimento do aprendizado. Em tal processo, variáveis pessoais do professor precisam 
ser consideradas, visto que podem influenciar práticas pedagógicas1 direcionadas aos 
alunos com diferentes características, incluindo aqueles que apresentam diferenças ou 
dificuldades especiais.

Com base nisso, alguns pesquisadores têm-se dedicado à realização de estudos 
sobre a compreensão de Educação Inclusiva por parte de professores que atuam em 
salas de ensino comum. Nesses estudos, foram encontradas diferentes concepções 
sobre Educação Inclusiva, tais como o compartilhamento de um mesmo espaço físico 
por crianças com necessidades educacionais especiais junto às demais crianças (CA-
PELLINI; FONSECA, 2010; CHEQUETTO; ALMEIDA; GONÇALVES, 2014; 
PEDROSO, 2012; SANT’ANA, 2005; SANTOS; PACCINI, 2014; VICTOR, 
2008); um direito de todos, bem como um valor a ser buscado (BARTALOTTI et al., 
2008); e a oferta de educação de qualidade sem excluir nenhum aluno (ANDRADE, 
2005).
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As diferentes concepções de Educação Inclusiva mencionadas anteriormente 
são indicativos de que tal conceito encontra-se em processo de significação. Além 
disso, revelam que parte dos professores que atuam em salas de ensino comum não 
apresenta intelecção sobre o princípio político, filosófico e ideológico da Educação 
Inclusiva, bem como sobre o seu papel político, pedagógico e social com respeito à 
educação da diversidade do alunato, inclusive de alunos público-alvo da Educação 
Especial2. 

Diante disso, cabe a indagação sobre qual seria, particularmente para os pro-
fessores que atuam em salas de ensino comum, o lugar da Educação Especial, em 
um contexto educacional orientado pela proposta da Educação Inclusiva, visto que, 
nas últimas décadas, foram realizados intensos debates sobre a inclusão escolar que 
culminaram em mudanças referentes à atuação da Educação Especial em face da 
educação de alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação.

No passado, pedagogos com habilitação em Educação Especial eram incum-
bidos da escolarização de alunos com deficiência. Atualmente, são os pedagogos e 
os professores formados nas demais licenciaturas os responsáveis pela escolarização 
desses alunos em salas de ensino comum. Esses profissionais da educação devem 
possuir competências para perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos 
que constituem o público-alvo da Educação Especial, flexibilizar a ação pedagógica 
em diferentes áreas de conhecimento, avaliar continuamente a eficácia do processo 
educativo e atuar em equipe com professores especializados em Educação Especial 
(BRASIL, 2001).

A partir dessa constatação, podemos perceber que o conceito de Educação 
Especial encontra-se em processo de ressignificação, o qual parece tentar acompanhar 

– por meio do atendimento da atual demanda – a progressiva construção e consolida-
ção da Educação Inclusiva. 

Foram executadas, ao longo desse processo, práticas de reclusão familiar e insti-
tucional, que podem ser talvez consideradas algumas das primeiras práticas de acolhi-
mento e atendimento formal prestado às pessoas com deficiências (ARANHA, 2001; 
BIANCHETTI, 1998; MAIA, 2007; OMOTE, 2008, 2013; PESSOTI, 1984); prá-
ticas de atendimento educacional disponíveis exclusivamente em escolas especiais e 
classes especiais; práticas de atendimento educacional especializado com o intuito 
de integrar as pessoas com deficiências em salas de ensino comum, por intermédio 
de seu treinamento e capacitação; e, nas últimas décadas, práticas de atendimento 
educacional especializado com o objetivo de oferecer suporte às pessoas com deficiên-
cias, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, a fim 
de que permaneçam na sala de ensino comum devidamente escolarizadas e, apenas 
excepcionalmente, em serviços educacionais especiais segregados (ARANHA, 2001; 
GLAT; FERNANDES, 2005; MENDES, 1995, 2006; OMOTE, 2008, 2013).

A despeito do processo de evolução histórica dos conceitos de Educação Espe-
cial e Educação Inclusiva – constatada mediante progressiva mudança das formas de 
organização de serviços educacionais direcionados ao público-alvo da Educação Es-
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pecial –, as práticas pedagógicas desenvolvidas em parte das escolas de ensino comum 
permanecem pobres e restringem-se ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais dessa população.

O aumento das oportunidades de acesso à educação em escolas brasileiras de 
ensino comum está efetivando-se desacompanhado da melhoria da organização e 
funcionamento dos Sistemas Educacionais e de Ensino, das condições de trabalho, 
de jornada, de formação e valorização do professor, fatores que, desajustados nesse 
contexto, certamente contribuem para a manutenção de uma escola excludente (LI-
BÂNEO; PIMENTA, 1999). 

Em oposição à exclusão e/ou inclusão escolar precária de alunos pertencentes 
às populações marginalizadas3, dentre as quais estão os alunos público-alvo da Educa-
ção Especial, é urgente o investimento em políticas públicas efetivas, disponibilização 
de materiais, recursos e estrutura física adequada, além da valorização e incentivo aos 
professores (VIEIRA, 2014).

A esses profissionais da educação, é preciso oferecer salários e condições de 
trabalho dignos, assim como possibilitar-lhes, desde a formação inicial, a apropriação 
de “[...] perspectivas de análise que os ajudem a compreender os contextos históricos, 
sociais, culturais, organizacionais nos quais se dá sua atividade docente e pedagógica 
[...]” (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, p. 261), bem como o domínio de fundamentos 
educacionais, metodologias de ensino e também de conhecimentos teóricos e prá-
ticos sobre as necessidades específicas de alunos público-alvo da Educação Especial 
(FONSECA-JANES, 2010). 

Para além disso, no processo de formação inicial de professores, sem dúvida, 
será preciso mais que disseminar ensinamentos sobre a educação na diversidade e 
prover experiências práticas de ensino inclusivo (OMOTE, 2001). Futuros profes-
sores devem ser devidamente conduzidos para que realizem reflexões e indagações 
constantes a respeito de suas concepções, seus valores, suas atitudes e os efeitos destas 
sobre seus alunos. 

O processo de formação, portanto, precisa ser capaz de lidar com caracterís-
ticas psicossociais de futuros professores, tais como suas concepções sobre Educação 
Inclusiva e Educação Especial, levando-os a refletirem sobre elas e eventualmente 
modifica-las em conformidade com as demandas efetivas do processo de ensino e 
aprendizagem. 

Educação Inclusiva e Educação Especial: o que pensam 
futuros professores?

Em virtude do destaque dado às variáveis pessoais de futuros professores no 
processo de inclusão escolar, parece-nos relevante apresentar alguns estudos realiza-
dos sobre suas concepções a respeito da Educação Inclusiva e Educação Especial. De 
modo geral, os resultados evidenciam concepções pautadas no senso comum, ausên-
cia de clareza sobre o conceito de Educação Inclusiva e de Educação Especial, bem 
como a necessidade de, no processo de formação inicial, realizarem-se discussões 
aprofundadas sobre as temáticas que envolvem os dois conceitos.
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Rosa e Silva (2008) indicaram que estudantes do 3º ano de Pedagogia do Cen-
tro Universitário de Araraquara, antes de cursarem a disciplina “Educação e Inclusão”, 
compreendiam a Educação Inclusiva como direito ou lei. Para os estudantes de Peda-
gogia, os alunos pertencentes ao público-alvo da Educação Especial deveriam estar in-
seridos em salas de ensino comum para terem acesso a oportunidades de convivência. 

Os estudantes de Pedagogia, da Universidade Federal do Espírito Santo, do 2º 
ao 4º anos, após terem cursado a disciplina “Introdução à Educação Especial”, conce-
beram a Educação Especial como disciplina voltada especificamente para alunos com 
necessidades educacionais especiais. Esses estudantes de Pedagogia mencionaram que 
todos os alunos, sem exceção, apresentam necessidades educacionais especiais e, por-
tanto, precisam de uma Educação Especial, considerando-a expressão com significa-
do igual ao da Educação Inclusiva (SILVA; MAFEZONI; COSTA, 2012).

Dos 202 estudantes ingressantes dos cursos de Pedagogia da UNESP, investi-
gados por Fonseca-Janes (2010), quatro (2%) identificaram o conceito de Educação 
Inclusiva como sinonímia da expressão Educação Especial, 70 (35%) descreveram 
como sinonímia da expressão inclusão escolar, 81 (40%) entenderam como sinoní-
mia da expressão inclusão escolar de pessoas com deficiência, 10 (5%) compreende-
ram como sinonímia da expressão educação de qualidade e 37 (18%) descreveram de 
modo não pertinente. Ainda dentre os 202 estudantes de Pedagogia, 4 (2%) concebe-
ram a Educação Especial como sinonímia da expressão Educação Inclusiva, 84 (42%) 
consideraram como modalidade educacional específica, 31 (15%) descreveram como 
modalidade de ensino transversal, 28 (14%) como modalidade educacional exclu-
dente e 55 (27%) caracterizaram de modo não pertinente. A autora relatou que a 
formação dos estudantes, ao longo dos quatro anos de curso de Pedagogia, poderia 
mudar a compreensão deles sobre os dois conceitos. 

Entre os 60 estudantes do 4º ano de Pedagogia da UNESP de Marília, a con-
cepção de Educação Inclusiva como sinonímia da expressão educação de qualidade e 
a concepção de Educação Especial como modalidade de ensino transversal foram as 
que tiveram maior destaque entre os estudantes. Pode-se sugerir que os dois conceitos 
em questão estão passando por um processo de ressignificação teórica, a qual está 
sendo possibilitada pelas lutas promovidas por movimentos sociais, pela legislação, 
pela disseminação do assunto por intermédio da mídia e pelas discussões realizadas 
durante o processo de formação inicial de professores (MARINHO, 2013; MARI-
NHO; OMOTE, 2016).

Na formação inicial de professores, o desafio é mudar as concepções dos es-
tudantes sobre Educação Inclusiva e Educação Especial amparadas no senso comum, 
para que possam orientar práticas pedagógicas capazes de promover ensino de quali-
dade a todos os alunos.

Para que se altere o discurso de senso comum sobre a Educação Inclusiva e 
Educação Especial, é necessário que “[...] novos discursos sejam incorporados, o que 
envolve uma conscientização por parte dos falantes, das diferentes formas de discurso 
e suas implicações” (MENDES, 2001, p. 56). 
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No contexto acadêmico, o conhecimento teórico e prático apresentado aos fu-
turos professores pode ter relação com as concepções deles sobre Educação Inclusiva 
e Educação Especial.

A fim de verificar tal hipótese, realizamos estudo com estudantes do 1º e 4º 
anos de Pedagogia da UNESP de Marília, instituição que possui longa trajetória 
histórica na formação de pedagogos especializados em Educação Especial e que, atu-
almente, vem se esforçando para formar pedagogos para a atuação docente na Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental e para a Gestão de Sistemas Educacionais e de 
Ensino, a partir de uma perspectiva inclusiva. 

Com a finalidade de preparar seus estudantes para, no futuro, receberem em 
suas salas de aulas alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, esse curso de Pedagogia oferece uma matriz curricular 
que contempla amplamente as temáticas da Educação Inclusiva e Educação Especial, 
bem como oferta o aprofundamento em Educação Especial, no último semestre do 
curso, quando os estudantes fazem opção pela área na qual pretendem fazer o seu 
aprofundamento4. 

A matriz curricular desse curso compreende várias disciplinas de Educação 
Inclusiva e Educação Especial. No tronco comum, entre o primeiro semestre do 1º 
ano e primeiro semestre do 4º ano, são oferecidas cinco disciplinas obrigatórias perfa-
zendo 270 horas/aula e três disciplinas optativas com carga horária total de 135 horas/
aula. No Aprofundamento em Educação Especial, no segundo semestre do 4º ano, 
são oferecidas cinco disciplinas obrigatórias com carga horária total de 300 horas/
aula. Portanto, todos os Pedagogos formados nesse curso têm de 270 a 405 horas/
aula e os que fazem Aprofundamento em Educação Especial, de 570 a 705 horas/aula 
de conteúdos relativos a Educação Inclusiva e Educação Especial.

Fizeram parte de nosso estudo 177 estudantes de Pedagogia da UNESP de 
Marília. Foi utilizada a Escala de Concepções acerca de Educação Inclusiva e Educa-
ção Especial. A escala contém 20 itens, sendo dez atinentes à concepção de Educação 
Inclusiva e dez atinentes à concepção de Educação Especial. Cada item é constituído 
por três enunciados com conteúdos que representam três categorias conceituais re-
ferentes à concepção de Educação Inclusiva ou de Educação Especial. As categorias 
conceituais de Educação Inclusiva compreendem: sinonímia com a expressão inclu-
são escolar, sinonímia com a expressão inclusão escolar de pessoas com deficiência 
e sinonímia com a expressão educação de qualidade. As categorias conceituais de 
Educação Especial compreendem: modalidade educacional específica, modalidade de 
ensino transversal e modalidade educacional excludente. 

O instrumento foi aplicado a 107 estudantes do 1º ano no início do primeiro 
semestre e a 70 estudantes do 4º ano no início do segundo semestre, isto é, início do 
aprofundamento em Educação Especial, aprofundamento em Educação Infantil e 
aprofundamento em Gestão em Educação.

Os resultados evidenciaram que, na comparação intragrupo, a concepção 
de Educação Inclusiva como sinonímia da expressão educação de qualidade e a de 
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Educação Especial como modalidade de ensino transversal foram as concepções em 
destaque no 1º e 4º anos de Pedagogia. Entretanto, o grupo de estudantes do 1º ano 
parece ter menos clareza sobre os dois conceitos em questão, visto que, na compara-
ção intergrupal, os escores deles referentes à concepção de Educação Inclusiva como 
sinonímia da expressão inclusão escolar de pessoas com deficiência e de Educação 
Especial como modalidade educacional excludente foram significantemente maiores 
que os do 4º ano.

Este resultado pode ser decorrente do fato de os estudantes do 1º ano não 
terem tido acesso aos conhecimentos teóricos e práticos ofertados em disciplinas que 
abordam as temáticas da Educação Inclusiva e da Educação Especial, constantes da 
matriz curricular do curso de Pedagogia da UNESP de Marília. No decorrer do curso, 
a concepção de Educação Inclusiva como educação de qualidade e a de Educação 
Especial como modalidade de ensino transversal parecem fortalecer-se.

A definição da Educação Inclusiva como inclusão escolar de pessoas com de-
ficiência considera que ela “é igual ou a mesma coisa que a colocação de todas as 
pessoas com deficiência na escola” (FONSECA-JANES, 2010, p. 221). A inserção de 
alunos com deficiência em contextos escolares comuns junto aos demais alunos sem 
deficiência representaria a Educação Inclusiva. 

É preciso ponderar que a Educação Inclusiva não deve ser compreendida como 
algo direcionado apenas à inserção de alunos com deficiência, como habitualmente 
vem acontecendo por parte de professores que atuam em escolas de ensino comum 
(CAPELLINI; FONSECA, 2010; CHEQUETTO; ALMEIDA; GONÇALVES, 
2014; PEDROSO, 2012; SANT’ANA, 2005; SANTOS; PACCINI, 2014; VIC-
TOR, 2008) e de estudantes ingressantes do curso de Pedagogia (FONSECA-JANES, 
2010). Esse modo de conceber a Educação Inclusiva deve ser discutido no processo 
de formação de futuros professores. 

Já a predominância da concepção de Educação Inclusiva como educação de 
qualidade e da concepção de Educação Especial como modalidade de ensino trans-
versal, no grupo de estudantes do 4º ano de Pedagogia, demonstra que a proposta 
do curso de Pedagogia da UNESP de Marília está conseguindo atender parte do que 
se propõe a fazer para formar seus estudantes dentro de uma perspectiva inclusiva. 
A construção ou modificação da compressão de dois conceitos fundamentais que 
podem influenciar positiva ou negativamente as práticas pedagógicas direcionadas 
aos alunos público-alvo da Educação Especial em salas de ensino comum parece estar 
sendo possibilitada pelos docentes desta unidade universitária mediante discussões 
devidamente fundamentadas.

Conceber a Educação Inclusiva como sinonímia da expressão educação de 
qualidade é considerar que essa educação se destina a todas as crianças e jovens, in-
dependentemente de suas características (FONSECA-JANES; OMOTE, 2009). 
Portanto, a Educação Inclusiva deve ser compreendida a partir de pressupostos de-
mocráticos, em que o direito à educação pressupõe um ensino básico de qualidade 
para todos, não (re)produzindo mecanismos de diferenciação e de exclusão social 
(OLIVEIRA; ARAUJO, 2005).
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A lei que define e regulariza o sistema de educação brasileiro com base nos 
princípios presentes na Constituição, a Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996), em 
seu artigo 4º, inciso IX, determina que o dever do Estado para a efetivação do direito 
à educação é concretizado mediante a garantia de “padrões mínimos de qualidade de 
ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos in-
dispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”. Dessa forma, 
a Educação Inclusiva deve ser oferecida a todos os alunos independentemente de suas 
singularidades, considerando de modo articulado dimensões como a socioeconômica 
e cultural dos sujeitos envolvidos, os direitos e obrigações do Estado, condições de 
oferta de ensino pelo sistema, gestão e organização do trabalho escolar, formação, 
profissionalização e ação pedagógica, e acesso, permanência e desempenho escolar do 
aluno (BRASIL, 2007). 

Em um contexto educacional orientado pela proposta da Educação Inclusiva, 
a Educação Especial tem importante papel, visto que, concebida como modalidade 
de ensino transversal, tem a finalidade de assegurar um conjunto de recursos e servi-
ços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complemen-
tar e suplementar os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação 
escolar de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais promovendo 
o desenvolvimento das potencialidades destes em todas as etapas e modalidades da 
educação básica (BRASIL, 2008). 

 O fato de a concepção de Educação Especial como modalidade educacional 
excludente destacar-se no grupo de estudantes do 1º ano pode decorrer do fato de 
eles não terem tido acesso aos conhecimentos teóricos e práticos ofertados em dis-
ciplinas que abordam as temáticas da Educação Inclusiva e da Educação Especial 
existentes na matriz curricular do curso de Pedagogia da UNESP de Marília. 

A concepção de Educação Especial como modalidade educacional excludente 
sugere uma modalidade de ensino direcionada aos alunos com deficiência, a qual 
serve de instrumento de legitimação da segregação desses alunos (BUENO, 1993). 
Conceber a Educação Especial como modalidade educacional excludente é defender 
a ideia de extinção dos serviços educacionais especializados em prol de uma inclusão 
escolar total em que os alunos independentemente do grau e tipo de incapacidade 
devem ser inseridos em salas de ensino comum. A perspectiva da inclusão escolar 
total baseia-se no pensamento de que os serviços oferecidos pela Educação Especial, 
organizados e disponibilizados em espaços segregados dos espaços comuns, é que pro-
movem a segregação de seus usuários, conforme aponta Mendes (2006). Entretanto, 
o caráter segregativo ou inclusivo dos serviços ou recursos oferecidos pela Educação 
Especial pode depender fundamentalmente do modo como são utilizados (OMOTE, 
1999a; 1999b). 

Em nome de uma inclusão escolar total, também podem ser mantidos segre-
gados e, portanto, à margem do processo de ensino e aprendizagem escolar, crianças 
e jovens severamente comprometidos que não tem condições de serem escolarizados 
em salas de ensino comum por não conseguirem tirar proveito do que a escola tem a 
oferecer na atualidade (OMOTE, 2003). A eles devem ser oferecidos outros serviços 
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de qualidade, de que necessitam, em outros ambientes, habitualmente fora das insti-
tuições educacionais convencionais.

Nesse contexto, além da preocupação com o oferecimento de uma Educação 
Inclusiva, isto é, de qualidade, para toda a diversidade do alunato, inclusive alu-
nos público-alvo da Educação Especial, em salas de ensino comum, por intermédio, 
quando necessário, da oferta de suporte pedagógico especializado, deve-se também 
realizar atendimento educacional especializado em escolas especiais, classes hospita-
lares e em ambiente domiciliar aos alunos que, em função de seu comprometimento, 
não podem ser escolarizados em salas de ensino comum. Embora possa não ser con-
fortável essa discussão, o profissional da área de Educação Especial não pode negli-
genciar a parcela de pessoas com deficiência com comprometimentos de tal ordem 
que simplesmente é insano pensar em oferecer qualquer rudimento de educação esco-
lar. Em vez disso, precisam de serviços de outra natureza, que a instituição escolar não 
pode oferecer. Não se restringem estritamente a serviços de saúde. Ainda que com 
grave comprometimento, precisam adquirir uma série de competências requeridas 
para construir uma melhor qualidade de vida.

Os resultados obtidos no nosso estudo sugerem que, ao menos no que con-
cerne às concepções que foram avaliadas, o conhecimento teórico e prático apresen-
tado pelos docentes, por intermédio da matriz curricular do curso de Pedagogia da 
UNESP de Marília, parece ter exercido algum efeito nas concepções dos estudantes 
do referido curso. As temáticas relacionadas à Educação Inclusiva e à Educação Es-
pecial podem estar sendo devidamente discutidas, durante o processo de formação 
inicial desses estudantes, possibilitando-lhes apresentar concepções sobre Educação 
Inclusiva e Educação Especial coerentes com a legislação vigente e com a proposta do 
curso. Esse curso tem como propósito formar pedagogos em uma perspectiva inclu-
siva, preparados para identificarem, acolherem e oferecerem respostas às necessidades 
educacionais especiais de alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação, com apoio de professores especializados em 
Educação Especial, no contexto educacional comum. 

O Departamento de Educação Especial, ao qual cabe parcela de responsabili-
dade pelo curso de Pedagogia, ao oferecer conhecimentos teóricos e práticos sobre a 
Educação Inclusiva e a Educação Especial, em processos de formação inicial e conti-
nuada, mantém o compromisso com o investimento, na formação tanto do pedagogo 
de sala de ensino comum quanto do pedagogo que atua nos serviços de Educação 
Especial (GIROTO; POKER; MILANEZ, 2012). Esse curso parece oferecer condi-
ções propícias para a parceria entre esses profissionais, a fim de que eles garantam a 
provisão de ensino de qualidade aos alunos público-alvo da Educação Especial, que 
requerem o uso de recursos diferenciados (materiais, equipamentos, métodos e técni-
cas etc.) em salas de ensino comum (FONSECA-JANES; OMOTE, 2013b).

Contudo, há de se ponderar que o oferecimento de disciplinas que contem-
plam conteúdos referentes à Educação Inclusiva e Educação Especial, ao longo dos 
semestres, não garante a qualidade da formação de pedagogos para a realização de 
práticas pedagógicas favoráveis à aprendizagem de alunos público-alvo da Educação 
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Especial no contexto escolar comum, nem possibilita a articulação com as demais 
disciplinas oferecidas pelo curso. A particularização do tema Educação Inclusiva – 
abordada em disciplinas isoladas, sem interação com outras disciplinas – e o reconhe-
cimento demorado por parte das universidades brasileiras de que as escolas recebem 
há tempos alunos com características que influenciam suas condições de aprendiza-
gem, podem ser considerados algumas das hipóteses explicativas para a desarmonia 
dos elementos que compõem nossos Sistemas Educacionais e de Ensino (CRUZ; 
GLAT, 2014).

Apesar disso, é importante que o estudante de Pedagogia, ao frequentar dis-
ciplinas de estágio, de metodologia e prática de ensino, ou disciplinas que discutem 
aspectos sociológicos, filosóficos ou psicológicos da educação, tenha conhecimento 
dos conteúdos referentes à Educação Especial, a fim de levantar, durante as discussões 
teóricas, questões relevantes atinentes à Educação Inclusiva e aos alunos público-alvo 
da Educação Especial (DEIMLING; CAIADO, 2012).

Com a organização dessa matriz curricular, esperamos que o curso de Peda-
gogia da UNESP de Marília esteja formando seus estudantes para o domínio de 
conceitos como os de Educação Inclusiva e de Educação Especial e para o desenvol-
vimento de atitudes sociais genuinamente favoráveis à Inclusão, a fim de que eles se 
tornem acolhedores em relação às diferenças e diversidades existentes na sala de aula e 
exerçam práticas pedagógicas relativas à inclusão de alunos público-alvo da Educação 
Especial (FAINTANIN; COSTA; FERRAZ, 2009; FONSECA-JANES; OMOTE, 
2013a; 2013b). 

Mesmo com carga horária relativamente pequena, como é habitual nos cursos 
de Pedagogia no país, disciplinas que tratam de temas relacionados a inclusão podem 
exercer efeitos expressivos sobre as atitudes sociais e futuros pedagogos em relação à 
inclusão (FONSECA-JANES; OMOTE, 2013a). A formação ou modificação dessas 
atitudes sociais pode ser uma das importantes diretrizes na organização curricular de 
cursos de Pedagogia.
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(DAMIS, 1996).
2 Alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, segundo a 
legislação brasileira atual, são considerados público-alvo da Educação Especial (BRASIL, 2008).
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marginalizados” (UNESCO, 1994, p.3).
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